

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    Para Cecília, minha mãe,




    feminista pelo próprio fazer.


  




  

    PREFÁCIO




    Ano de 2009. Foi quando Léo Rosa de Andrade começou a publicar semanalmente suas crônicas, com temas variados e sempre atuais. “É Coisa de Mulher” reúne os textos do autor que assuntam o feminino, escritos até o primeiro semestre de 2023.




    Sempre fui leitora do Léo e, agora, tive a oportunidade de reler suas publicações, o que fiz apreciando cada palavra. Em muitas delas tive a impressão de ter entrado no túnel do tempo, voltando-me à memória questões que foram tão relevantes e polêmicas.




    Sentimentos muito diversos contagiaram-me durante a leitura do presente livro: entusiasmo por termos (nós mulheres e a sociedade) superado alguns problemas/tabus, mas, principalmente, indignação e um pouco de desalento por perceber que a quase totalidade deles permanece intactos, anos e anos depois.




    Tal constatação, entretanto, não impediu o prazer da releitura e de encontrar duas boas impressões preservadas em todas as páginas do livro: a excelente capacidade comunicativa do autor e sua sensibilidade para com as causas femininas.




    A leitura me trouxe, como dito, sentimentos ambíguos: divertiu-me, causou-me indignação e me fez refletir sobre muitas questões. Imagino que com você leitor/a não será diferente.




    Um prefácio normalmente contém mais da obra do que do autor. Aqui, vou fazer um pouco diferente, e a seguir se poderá entender o motivo.




    Léo Rosa de Andrade participa da minha vida desde que eu tenho 20 anos de idade, de professor, passou para marido, depois ex-marido e, sempre, um amigo. Costumo dizer que Léo é a pessoa mais generosa que conheço. É também muito dedicada ao estudo. Ler é sua principal ocupação, o que o torna um voraz leitor de jornais, revistas, livros, publicações em redes sociais, bulas de remédios, manual de instruções (essas duas últimas menções não passam de brincadeira...). Graduou-se em Direito e Psicologia; cursou escola de Psicanálise; especializou-se em Administração e em Economia; redator desde adolescente, é provisionado jornalista. Uma formação acadêmica com especializações, mestrado e doutorado.




    Desde que começou a escrever suas crônicas, Léo encaminhava os escritos para que eu, sua filha Maíra Zimmermann e outras pessoas (que foram variando ao longo dos anos, destacando-se a importante contribuição de Beatriz Pereira da Silva), principalmente mulheres, as lêssemos antes da publicação. Sempre ouviu, com atenção, o que as mulheres tinham a dizer. Poucas vezes manteve o texto quando havia desacordos.




    A leitura das crônicas e as discussões que se seguiam foram um grande aprendizado, e sei o quanto acrescentaram na porção de conhecimento das mulheres envolvidas.




    Porém, sendo um representante do gênero masculino, o que leva a que Léo se autorize a falar sobre mulheres? E o que faz com que venhamos a ler seus textos sobre nós? Acerca da primeira interrogação, não tenho resposta, talvez nem Léo a possa oferecer. No concernente à outra, recomendo a leitura atenta, pois os temas, a forma como os aborda, o suporte histórico que lhes empresta e as reflexões que a leitura desencadeia proporcionam momentos de recreação, ao mesmo tempo em que nos convida a sairmos de nossa zona de conforto. Só por isso já vale a leitura!




    Uma tônica recorrente em suas crônicas é a necessidade, urgente, de efetiva igualdade entre os gêneros. Léo, como menciona em um de seus escritos, gosta-se masculino, mas deseja e labuta “para que mais se baralhem ‘coisas de homem’ e ‘coisas de mulher’. Essa mistura será a justa divisão do mundo e a prazerosa repartição da vida. Bem melhor trocar ideias que ditar mandamentos, pois não?” Sim, Léo, não tenho a menor dúvida, e a ciência o comprovou! E todos/as que convivem e conviveram com você experenciam/experenciaram o exercício dessa “mistura”.




    Apesar de o livro ser sobre coisas de mulher, Léo também dialoga com os homens:




    — “‘De fora’, avalio o tempo presente como ainda insuficiente na consubstanciação da igualdade entre gêneros. Contudo, ‘menos pior’. Seguem as lutas: batalhas por espaço de poder. Muitos homens não arrefecerão, não cederão ‘direitos’; tantos outros, porém, são aliados da causa feminina.”




    — “Os homens aliados devem observar uma condição: se podem e devem, por se tratar de um direito fundamental, pugnar por um mundo igualitário em questões de gênero, não devem determiná-lo. O traço das estratégias e o comando dessa luta – ainda necessária – são ‘coisa de mulher’.”




    Como diz muito bem o autor, “se o protagonismo é das mulheres, o assunto é encargo moral de toda pessoa sensata”. Então, por seu conteúdo, o livro é recomendado para pessoas de todas as idades, credos e valores, independentemente de sexo, gênero, orientação sexual ou identidade de gênero.




    E se você discordar de alguma passagem do livro, converse com o autor. Não tenho dúvida de que ele estará aberto para o diálogo, tal como se deu na construção de suas 87 crônicas sobre coisas de mulher.




    De leitura agradável, envolvente e sempre propiciando aprendizagem, as crônicas vão sendo apresentadas sem ordem cronológica, sem prioridade, sem organização por assunto, usando apenas a sequência alfabética por título, o que muito combina com o espírito do autor: independente, irreverente e disruptivo.




    Faz tempo que muitos e muitas de nós que fazemos parte da vida do Léo aguardávamos a presente publicação. Obrigada, Léo, por me haver convidado para participar desse significativo momento. Desejo sucesso ao escritor e boa leitura a você que se encontra com a obra nas mãos. E mãos à obra para também trazer a sua contribuição, a fim de que que seja reduzido o tempo que falta para atingirmos a tão necessária igualdade de gênero. De acordo com o Relatório Global de Disparidade de Gênero do Fórum Econômico Mundial, de 2023, contaremos mais 131 anos até que homens e mulheres estejam em condições iguais no planeta.




    “É Coisa de Mulher”, de homem, enfim, de toda a sociedade, exigir e colaborar para um mundo que reconheça a permanência de violências, injustiças, preconceitos, discriminações, estereótipos de gênero, opressões, sofrimentos e subalternidades que se associam à condição feminina. A igualdade de gênero não é um favor, é um direito constitucional. “Sejamos a mudança que queremos ver no mundo.”




    Alice Bianchini – Doutora em Direito Penal pela PUC/SP




    Jaguaruna (SC), julho de 2023.


  




  

    A MOÇA QUE DOOU O BEBÊ, A MULHER DA VEZ




    Há bons livros sobre história das ideias, das crenças, dos valores, das narrativas religiosas. Tudo isso tem data e local de nascimento. Esses livros abordam a história das ideias, crenças e valores da vida pública e da vida privada. Eu os sintetizaria em uma expressão: costumes.




    Os costumes, em geral, nascem e morrem atrelados ao poder que os divulga e sustenta. Poder não é necessariamente alguém dando ordens diretas a outro alguém, usando de meios intimidatórios. Trata-se da capacidade de pôr um valor em circulação e de mantê-lo circulando.




    Entre os rapazes do Ocidente era comum a prática de boxe, expressão do poder inglês e estadunidense. Com a ascensão do Japão, principalmente, e depois de outros países asiáticos, fomos tomados pela oferta de artes marciais as mais variadas, trocando luvas por quimonos.




    O poder é um discurso incidente sobre nós, mas também é um fato material. Se quisermos compreender a incidência discursiva do poder sobre as mulheres, podemos consultar as revistas femininas do século passado, todas formatando recatamento de “maneiras do ser mulher”.




    Para entender a materialização do papel que os discursos atribuíam (e seguem atribuindo, ainda que menos) às mulheres, tente comprar um robe (penhoar) feminino; facilmente o encontrará com mangas três quartos, contudo, dificilmente estará disponível em manga inteira.




    Claro, o robe, assim como tantos outros utensílios, são a materialização do “destino” feminino discursado para as meninas. Ora, a manga é mais curta para que não sejam molhadas nas “prendas domésticas”, dado que as mulheres, de robe, lavam louça e banham crianças.




    Exemplos de distinção materializada em objetos: como às mulheres se atribui o cuidar da casa, as vassouras têm o cabo medido à sua altura; não obstante as mulheres, atualmente, darem concertos musicais, o piano foi criado na medida dos homens, uma oitava atende ao tamanho da mão masculina.




    A ideia de propriedade do corpo é recente, adveio da Revolução Francesa. Antes das libertárias declarações liberais, os corpos (lembre-se, você não tem um corpo, você é um corpo), como tudo em dado território, pertenciam ao seu monarca. Não havia cidadão, havia vassalo.




    Não existindo propriedade alguma, então, não havia propriedade do corpo. Com a invenção da propriedade, os homens passaram a ser proprietários de bens, o primeiro deles sendo o próprio corpo, mas, estou falando no masculino porque as mulheres não se tornaram proprietárias.




    Mulheres, tal como crianças, ainda que as normas não o previssem, pelos costumes, tornaram-se propriedade de maridos ou pais. A Revolução Francesa não alforriou o sexo feminino, mantido sob o patriarcado romano-cristão, articulado pelo imperador católico Constantino.




    É sabido que a liberdade de determinação das mulheres se consubstanciou após a Segunda Guerra, mas nunca se assentou de todo. Ainda as mulheres estão em campanha de afirmação de autonomia, sendo uma das principais a efetuada sob o lema “Meu Corpo, Minhas Regras”.




    Formulado apenas na segunda década deste milênio, o slogan “pretende representar a ideia de autonomia corporal pessoal, integridade corporal e liberdade de escolha. A autonomia corporal constitui a autodeterminação sobre o próprio corpo sem dominação ou coação externa.




    A integridade corporal é a inviolabilidade do corpo e enfatiza a importância da autonomia pessoal, autopropriedade e autodeterminação dos seres humanos sobre seus próprios corpos” (Wikipédia). Do direito sobre o corpo decorreriam escolhas sexuais, matrimoniais e reprodutivas.




    Isso pode ressoar dispensável para muita gente. Engano. Em “carta para uma menina de 11 anos”, “judiciada” em SC, sob cuja decisão em abortar o fruto de um estupro tanto se discutiu, desrespeitando-se sua autonomia corporal, liberdade física e livre arbítrio, Jamil Chade escreve:




    “Prezada menina, enquanto a tua história era alvo de um dramático debate no Brasil, te conto que numa sala aqui na sede da ONU (Organização das Nações Unidas), em Genebra, homens engravatados – e algumas poucas mulheres – negociavam um texto de uma resolução sobre teu destino.




    O teu e o de milhões de garotas que querem sonhar. Ali, apesar das boas intenções de várias delegações, o que estava em jogo era a autonomia do teu corpo. Vocês têm ou não direito à educação sexual? O aborto deve ou não ser criminalizado? A quem pertence, enfim, o corpo de vocês?




    Barganhavam a vida. Ouvindo aquele intenso debate, me passou pela cabeça uma pergunta: onde é que ficava a sala onde a autonomia do corpo masculino está sob negociação? Quem são os autores dos projetos que têm como objetivo limitar certos direitos sexuais para os homens?




    Obviamente, essa sala não existe e essa negociação está fora de questão. Quem ousaria, não é? Como homem, é extremamente frustrante admitir que minha geração ainda não entendeu o significado da palavra ‘igualdade’. Em dezenas de países pelo mundo, o teu corpo é um ato político.




    Teu ventre rende voto aos charlatães. Teu desejo é criminalizado. Teu destino não depende apenas de teus planos e medos. És, no fundo, mais uma camada da história da opressão estrutural com meninas e mulheres que se confunde com a própria História da Humanidade.




    Com apenas onze anos, você descobriu da forma mais perversa a luta que uma menina enfrenta para existir. Uma luta numa sociedade que começa desde cedo a determinar o que vocês devem ser, o que não podem ser, onde devem andar, do que podem brincar, que palavras usar.




    A luta por tua emancipação precisa ser a luta de uma sociedade. Mas qualquer debate passa em primeiro lugar pela autonomia do teu corpo. O ponto inicial de todas as lutas” (Uol, 02jul22, editado). A autonomia do corpo masculino está posta, lembro, há 233 anos, desde a Revolução Francesa.




    Alguém pode pretextar que o aborto, no Brasil, é causa relevante. Sim, é. País religioso, na rabeira mundial da educação, claro, sobra ignorância sobre certos temas; aborto é um deles. Entretanto, a questão não é o aborto, o tópico que enfurece o patriarcado é a liberdade das mulheres.




    Senão, veja-se: a Menina de SC foi insultada porque, com 11 anos, estuprada, arrastada pela Justiça, embora protegida pela legislação aplicável, resolveu abortar. O insulto, pois, seria contra a opção aborto. Mas, então, temos uma outra quase menina estuprada: Klara Castanho.




    Klara opta pela transcorrência da gravidez e decide doar a criança, o que juíza e promotora gravadas “recomendavam” para a Menina de SC e o\as insultantes de redes sociais gritavam que deveria ser feito. Klara o fez. E o fez cumprindo a tabela conservadora e percorrendo a via legal.




    Karla pariu e doou a criança. Que mais queriam da moça? Vociferar contra a decisão de uma mulher. O Brasil, em 2021, registrou 66.020 estupros (sete por hora); desses, 61,3% são contra menores de 14 anos. Acusam-se mulheres e meninas. Jamais vi ser exigido o nome do estuprador.




    Valores de delegacia de costumes: prender mulher por indecência de roupa; imputar violência de gênero a provocação; dizer que a violentada “alguma coisa fez”. Suspeite-se da mulher, releve-se o canalha. Que canalha? Ninguém sabe, nem importa saber, xingue-se a mulher da vez.


  




  

    A SERVIÇO DO BBB




    Certa vez, vi um documentário sobre o retorno à casa dessas senhoras passistas de escolas de samba. Mostrava-as lá, na posse da avenida, rainhas da televisão, havendo-se por tão lindas quanto linda se pode ser. Depois, o amargo regresso: a fila para o ônibus, a dificuldade de fazer suas vestes atravessarem as catracas do cobrador, o desembarque atabalhoado, a subida do morro, o suador, o cansaço.




    Que valor tem isso? Sim, há a glória do fugaz exibir-se às arquibancadas. Mas que discernimento é esse que vê proveito que compense tanta humilhação? Essa servidão voluntária ao “maior espetáculo da terra”, será que é deliberada, ou apenas acontece? Bem, eu não compreendo as evoluções mentais das pessoas que se dão em sacrifício ao carnaval, mas sei que no próximo ano elas estarão lá.




    Noutra vez, eu via um filme na Globo. De repente, no intervalo, começa algo que não era propaganda nem era o filme. Acreditei que havia “pulado” o canal. Nada, eu estava sendo apresentado ao Big Brother Brasil. Aquilo era puro voyeurismo. Pessoas de gosto muito peculiar estavam ali, expondo-se e, supus, sendo vistas por milhões de outras pessoas de gosto tão característico quanto, pois a Globo sabe o que faz.




    Em suas várias edições, o BBB consiste nisso e não passa disso: comportamentos-limite expostos à plebe ignara. E a choldra está sempre ávida pela transgressão desses limites. Há excitação nas redes sociais quando alguém faz uma “malcriação”, há vídeos no YouTube mostrando “posições quentes” e, imagino, há inúmeros onanistas internéticos deleitando-se com o ver o que não fazem.




    Um vídeo está no ar. Nele haveria cenas de um estupro. Eu o vi, mas não posso afirmar se houve ou não o crime. Se houve, é caso de polícia, e o mais que se diga não vale nada. As vozes indignadas denunciando machismo são válidas porque são válidas todas as vozes que denunciam machismo. Mas o BBB é, antes, negócio; vil, torpe, boçal, mas negócio. Negócio prestigiado pelo ético povo brasileiro.




    Pelo que observei, no BBB, há os interesses da Rede Globo e o arrivismo de ladinos rasos. A Globo, certamente, está negociando, e, no negócio, a dimensão do escândalo é medida de faturamento. Mas os participantes estão ali por prêmio e chance de fama. Não poucos venderiam a “alma” pelo sucesso, de preferência chamando a atenção sobre si e dispondo-se a pagar altos custos, digamos, morais.




    Quanto ao vídeo, são duas pessoas sob as cobertas; há movimentos que insinuam sexo, a mulher estaria bêbada, o homem teria se aproveitado da sua condição fragilizada, o que configura estupro. Pode ser, mas não dá para ver o que ocorreu, só inferir. De toda forma, seja lá o que tenha acontecido, a mulher negou estupro e recusou submeter-se a qualquer exame. Pronto, juridicamente, caso encerrado.




    Não obstante, há um esforço de muita gente – em parte gente séria –, buscando configurar um estupro. Mas, ora, a Globo monitora cada movimento dos seus enclausurados. O que acontecia era filmado por profissionais competentes, com poder de decidir o que deve ir ao ar. Não houve um descuido, um acaso. Então, o escândalo, as iras que surgiram, a polêmica, isso é desejado; é o que se chama de risco calculado.




    Obviamente, a barafunda foi fomentada: episódio e reações são gerenciados. Claro, o Ministério Público vai pedir explicações, ficará um ar de dever cumprido por parte das autoridades. A própria Globo, aliás, já julgou o caso, defenestrando o “matador”; deu-o como expiação às piranhas morais. Mas, cá para nós, nem a vítima deu muita bola para o assunto. Isso lembra um triste fim de carnaval. Nada mais.




    Atualizando: é de se registrar que a Rede Globo mudou de atitude com relação a acontecimentos semelhantes em edições seguintes, expulsando participantes que apresentem atitudes agressivas, o que sucedeu em face da intolerância da Sociedade com tais comportamentos, sempre denunciados por movimentos feministas.


  




  

    A VOLTA AO PARAÍSO




    Interditado parece igual a proibido. Seja um lugar, um conhecimento, uma pessoa, o que se deseja está ali, ao alcance, contudo, com o acesso negado. Religiosa e psicanaliticamente, porém, o interdito é um proibido com significados marcantes. Não é um proibido qualquer. Exemplos: um interdito católico é um preceito eclesiástico que nega o acesso a lugares sagrados; o incesto é um interdito social relevante para a psicanálise.




    Há, pois, uma diferença relevante entre proibido e interditado: no proibido eu obedeço, ou não, à ordem proibitiva externa; o interdito eu internalizo, logo, obedeço, aparentemente, a mim mesmo, ou ao que, provavelmente, em mim, produziu a interdição.




    Convido a um raciocínio que nunca li, mas que, talvez, outros já tenham desenvolvido melhor antes de mim: o feminino, na tradição ocidental, é um interdito. Explico-me: na nossa cultura, a mulher sempre foi o “objeto” que mais se controlou. Foi submetido a controle não apenas o seu corpo, mas a sua movimentação, a sua fala, a sua vontade, a sua postura, os seus sonhos, o seu órgão sexual.




    Embora todos os avanços pós-1960, creio que a “coisa” mais controlada do mundo ainda seja o órgão sexual feminino. Sobre a anatomia há uma geografia, e, nela, se delimita acesso a determinadas “regiões”. Assuntei para a questão porque pensava no Dia da Mulher e via nos jornais aqueles corpos cobertos de preto que se movem nas praças, ou revoltosas, ou sob paz forçada, do Oriente Médio.




    Já namorei uma moça muçulmana que, pelos costumes do seu lugar, cobria o corpo, incluindo o rosto. Tenho foto com ela, e creio saber o que digo: a foto conta perto de nada, não se conhece quem está dentro da roupa. É interessante: os jogos de aproximação são pelo olhar, pelos sons de algum sorriso, por gestos, pela precisão das palavras, mas, no fundo, você se relaciona sem saber exatamente com quem.




    Por aqui é diferente, sim, claro. Mas as sobras da tradição semita nos habitam. O nosso mito “oficial” de fundação, o Velho Testamento, conta que a mulher comeu do fruto da árvore interditada do conhecimento, e dele deu de comer ao homem. Pronto: souberam-se nus, tiveram vergonha (será?) e, ainda por cima, inauguraram o pecado original.




    Eu aprecio pecados, originais ou não, mas as mulheres sofrem a consequência da desobediência revolucionária de Eva, que inaugura a mitologia semita. Ela foi coberta por folhas de figueira, assim como Adão, porém, é a mulher que até hoje é censurada, agredida e até morta, se tira ou mesmo se reduz a roupa.




    Homens judeus, cristãos e muçulmanos interditaram as mulheres, em prejuízo deles mesmos. Penso assim por que nos espaços civilizatórios em que as mulheres se libertam das imposições masculinas elas se podem autorizar a dispensar muito da sua obrigação de cobrir-se, o que as emancipa em muitos sentidos (roupa pode ser repressão), e a se relacionar sexualmente com razoável liberdade (sexualidade é autonomia).




    Contudo, um contraditório comportamento: mesmo mulheres autônomas, se encontram o “seu” homem, regra geral, são conduzidas ou recaem em submissão. São interditadas ou mesmo se autointerditam para o mundo. Por que será assim? De onde vem isso? Sobras reminiscentes de autoridade patriarcal, introjetada por milênios. Proibição subjetivada. Interdito.




    Não creio que uma muçulmana, ao se dirigir à rua, cogite se deve ou não se cobrir; simplesmente se cobre. Desacredito que uma cristã brasileira, ao ir à praia, ajuíze sobre vestir biquíni; veste-o sem refletir. Essas mulheres descobrem a bunda, algumas os seios, o que é bom, no sentido de que é conquista. Será que não se dispensariam de mais vestes se não houvesse um resto de domínio machista estabelecendo um mínimo interditado?




    Mulheres, acautelem-se. Ao silenciar diante de tais censuras, que são, inclusive, fundadas em retrógradas interpretações legais, vocês estão agindo contra os próprios interesses. Regressem ao Paraíso! Eduquem os homens. Alguns protestarão, mas outros vão imitá-las, também se bancarão naturais. Seria o éden, a liberdade primitiva. Que nos venha esse céu, amém.


  




  

    ABORTAMENTO, SAÚDE PÚBLICA, STF, DEMOCRACIA




    Abortamento não é contraceptivo de uso ordinário. É um recurso extremo deliberado nas instâncias pessoais de alguém que sempre pagará os custos físicos e morais decorrentes. É difícil desconsiderar as prédicas antiabortivas pautadas por sermões falaciosos fundados no senso comum. Ninguém o pratica com compreensão social, mas apesar da incompreensão da Sociedade.




    Penso que ao menos seis aspectos devem ser considerados na discussão do assunto: a condição de gênero; o foro íntimo; a questão religiosa; o saber médico-científico; o ordenamento jurídico; a interferência estatal.




    Quanto ao gênero, divirjo sobre a responsabilidade da discussão ser apenas do feminino, conforme a posição de algumas feministas. Isso corresponderia a afirmar que câncer de próstata é problema unicamente masculino, quando, logicamente, é tema de saúde pública. O assunto é pertinente somente à mulher se considerada uma gravidez específica.




    Em face da gravidez, a condição feminina e as escolhas existenciais decorrentes são a exclusiva importância incidente. A autoridade sobre um corpo grávido é da mulher-corpo-psique implicada. É seara de foro íntimo; o Estado e mesmo a Sociedade devem abstrair-se de intromissão não solicitada. Aí advém a questão religiosa.




    O religioso é um militante que não age com ânimo persuasivo acerca de seus credos. O religioso pretende a generalização da sua crença: não apenas deixa de praticar aborto; seu desiderato é que ninguém o faça. Na sanha de obstaculizar opções pessoais, os devotos tornam-se invasivos.




    Estão, todavia, na contramão dos fatos: “A ampla maioria de mulheres (70%) que optam pelo aborto de gestações indesejadas possuem algum vínculo com a fé cristã” (Gospel, http://migre.me/vEdBI). Com efeito, o abortamento é tão generalizadamente praticado que o chefe dos católicos, ciente de que seu rebanho acabaria pastando na realidade, cede no seu dogmatismo e autoriza que padres possam “perdoá-lo”.




    Isso talvez abrande a angústia das “almas” que periclitam diante da danação eterna. Mas na verdade a justificação para a decisão pela medida extrema – o aborto – está disponível na literatura médico-científica. O Conselho Federal de Medicina arrazoou em defesa da não criminalização do aborto até o terceiro mês de gravidez. Essa fase da ciese é embrionária. Inexiste cérebro.




    Claro, como médicos não legislam, sua conduta deve seguir a norma geral. Em sendo abortamento conduta penalmente tipificada, a obediência à lei afasta eventual responsabilidade penal. Mas, impedido o médico de socorrer a paciente, remetida está a mulher a uma aventura em que o risco é a sua vida.




    Há três sabidas situações legais permissivas para a realização do abortamento, a saber: (i) em caso de estupro; (ii) quando há risco de vida à gestante; ou, (iii) em caso de feto anencéfalo. Recentemente, o Supremo Tribunal Federal considerou uma quarta hipótese para que não se puna a gestante que aborta.




    Os olhos sociais se voltaram à inovação jurídica que repercutiu nos costumes, nos valores populares. Segundo decisão da 1ª Turma da Corte Suprema (HC 124.306/RJ), o abortamento até o 3º mês de gestação não pode ser considerado crime. Conforme os ministros que a compõem, reputar crime à conduta de interrupção voluntária da prenhez no primeiro trimestre viola diversos direitos fundamentais da mulher.




    Sopesando o impacto da referida criminalização sobre mulheres pobres, as quais não possuem acesso a médicos e clínicas privadas, fator que as leva a se submeterem a procedimentos clandestinos e precários, o STF trouxe o tema para o ponto adequado: a criminalização do aborto não é a melhor política pública para tratar do assunto.




    O Supremo Tribunal Federal tem feito valer uma pauta republicana. Com, talvez, alguns erros, mas, seguramente, com mais acertos, faz o País saber que não há temas intocáveis em um Estado Democrático de Direito laico. A ideologia cristã já não pode ser defendida com o envio de seus dissidentes para os cárceres.




    Edito Luís Roberto Barroso, ministro do STF (Estadão, http://migre.me/vEfwU): “Obrigar pela via do direito penal uma mulher a manter uma gestação que não deseja, isso viola claramente a Constituição. Quem é contrário não apenas não precisa fazer (o aborto), como tem todo o direito de pregar a posição contrária. A única coisa que não é razoável é criminalizar a posição divergente.




    O Estado não deve tomar partido nessa briga. Ele deve permitir que cada um viva a própria crença. No espaço público, você não pode utilizar argumentos que excluam o outro do debate. Se você utiliza um argumento religioso, você exclui do debate quem não compartilha dele. No espaço público, os argumentos de razão pública são argumentos laicos e tratam a todos com respeito e consideração”.


  




  

    ABORTO, RELIGIOSOS, DIGNIDADE CONSTITUCIONAL, SUPREMO




    Aborto não é, e ninguém propõe que venha a sê-lo, recurso contraceptivo ordinário. Quem recorre ao abortamento o faz como último meio para interromper uma gravidez que se põe, por razões personalíssimas, indesejada.




    O que a situação civilizacional da Sociedade brasileira requer é que se excluam do âmbito de incidência dos artigos 124 e 126 do Código Penal os abortos que forem praticados nas primeiras 12 semanas de gestação.




    O Caderno Repressivo em vigor é de 1940, reflete uma mentalidade rural, religiosa, patriarcal. As garantias da Constituição Cidadã de 1988 determinaram consideração a preceitos que antes inexistiam na nossa vida cívica.




    Código Penal, art. 124. Provocar aborto em si mesma ou consentir que outrem lho provoque: Pena – detenção, de 1 a 3 anos; art. 126. Provocar aborto com o consentimento da gestante: Pena – reclusão, de 1 a 4 anos.




    Em primeira leitura, parece que a controvérsia está resolvida pela norma punitiva. Só que não. A vontade constitucional é outra. Os tribunais superiores têm sempre e mais optado pelas garantias amplas da dignidade da pessoa.




    A Constituição Federal de 1988, um marco na Sociedade brasileira, em seu art. 5º, trata dos direitos e garantias de cidadania. Sua incidência sobre as demais normas vigentes relativizaram a interpretação que se lhes dava.




    Assim, não se pode aplicar o Código Penal desconsiderando os direitos fundamentais das mulheres à vida, à liberdade, à integridade física e psicológica, à saúde, ao planejamento familiar. Numa palavra: à autodeterminação.




    Ademais disso, e dando base científica a esses conceitos que são jusfilosóficos, está a opinião quase unânime das instituições médicas. Os Conselhos de Medicina, por maioria, tomaram corajosa atitude.




    Posicionam-se “a favor da autonomia da mulher em caso de interrupção da gestação. Com base em aspectos éticos, epidemiológicos, sociais e jurídicos, as entidades defendem a manutenção do aborto como crime, mas acham que a lei deve rever o rol de situações onde há exclusão de ilicitude, devendo haver o seu afastamento quando ocorrer a interrupção da gestação em uma das seguintes situações:




    a) quando houver risco à vida ou à saúde da gestante; b) se a gravidez resultar da violação da dignidade sexual, ou do emprego não consentido de técnica de reprodução assistida; c) se for comprovada a anencefalia ou quando o feto padecer de graves e incuráveis anomalias que inviabilizem a vida independente, em ambos os casos atestadas por dois médicos; d) se por vontade da gestante até a 12ª semana da gestação” (https://bit.ly/2KxzVUa).




    Para os médicos, “entendimentos distintos devem ser respeitados, como se espera num Estado Democrático de Direito, contudo, do ponto de vista ético, entendeu-se, por maioria, que os atuais limites excludentes da ilicitude do aborto são incoerentes com compromissos humanísticos e humanitários, paradoxais à responsabilidade social e aos tratados internacionais subscritos pelo governo brasileiro.




    Para os Conselhos, a rigidez dos princípios não deve ir de encontro às suas finalidades. Neste sentido, deve-se ter em mente que a proteção ao ser humano se destaca como apriorístico objetivo moral e ético” (editado).




    Esses dizeres médicos são de 2013, antecipando decisões judiciais importantes, como a da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, a qual em 2016 firmou posição de que aborto até o terceiro mês de gravidez não é crime.




    Ora, se juristas e médicos estão em afinidade de entendimento, que ocorre para tanto e com tanta emoção se debater acerca da audiência pública que, sobre o tema, aconteceu no STF? Bem, religião. Religiosos são contra.




    Alguém, com atilamento, logo poderia dizer: aos religiosos, que se os respeite, que não se os tente convencer a converterem-se à causa pró descriminalização do aborto. O problema é bem o inverso, todavia.




    Os religiosos intentam conduzir todos à sua bitola ideológica. Desconsideram outras opiniões e crenças, não respeitam a autonomia intelectual de ninguém; pretendem que sua causa seja a causa do mundo. Não é.




    A causa é da Sociedade, é laica e está jurisdicionada. Os religiosos pretextam que o Congresso é o único foro do debate; a Constituição entende que, igualmente, o Judiciário é lugar pertinente para uma posição definidora.




    “Rosa Weber defende que STF opine sobre aborto: ‘Falar em democracia constitucional, que é um conceito que não se reduz ao conceito de democracia majoritária representativa, sem compreender os valores fundamentais que a viabilizam é incidir em mera retórica.




    Há que reconhecer o valor da divergência e ter presente o conflito entre os direitos fundamentais envolvidos nessas questões constitucionais. Mas há que reconhecer o valor do arbitramento necessário à resolução do problema, por meio de processo público de tomada de decisão, seja no âmbito do Parlamento, seja no âmbito do Judiciário’” (FSP, 04ago2018).




    Alguém com “pureza” de crença se espanta indignado: “Como chegamos nisso?” Em contramão, também me assombro: “Como nunca saímos disso?” Bem, estamos saindo para algum lugar. Haverá resposta do Judiciário.


  




  

    AINDA ASSIM, NAMOROU




    Já nos calamos sobre o assunto, mas o assunto persiste: homens do Irã condenaram à morte uma mulher que lhes desobedeceu às normas de submissão. Ela será morta a pedradas. Mais 12 mulheres e três homens aguardam o cumprimento da mesma sentença brutal.




    Esses sujeitos que assinaram a sua execução cometem assassinatos pela causa em que acreditam não apenas dentro de seu país. Já mataram e tentam cometer mortes em qualquer lugar, bastando que eles mesmos se deem por ofendidos, conforme seus próprios critérios. Por essa razão, escrevo com medo.




    Redijo, contudo, este texto, para manter-me perfilado com os que acreditam que a defesa de determinados valores não são um discurso altruísta, mas uma fala sensata. Defender certos valores é algo que deve ser feito por mais do que virtude; deve ser feito por interesse.




    Eu tenho empenho em viver em um estado laico, politicamente democrático, ideologicamente liberal, economicamente distributivo, e não faço por menos. Afasto de minha posição qualquer conteúdo moral. Confesso que quero viver livre entre pessoas livres e iguais pelo gosto de livremente fruir meus prazeres e ver os outros gozando os seus.




    Daí minha cautela com religião. Religião é “verdade revelada”, e os espertalhões que se conseguem fazer tradutores dessa “revelação divina” se passam por senhores do bem e do mal. Em qualquer lugar em que interesses religiosos governam, há ditadura, ódio confessional, monismo ideológico, controle sexual, aversão às mulheres. O islã domina e mata mulheres, o cristianismo matou mulheres enquanto pôde e ainda se esforça para submetê-las. Lá são as pedras, chicotes etc., aqui foram fogueiras, pedras etc.




    Nisso de afirmar que a sentença que determinou a morte de Sakineh, em 2010 é pura religião, não estou sozinho (situação atualizada: https://curtlink.com/V227TIK). Sou acompanhado pelo chefe do Alto Conselho dos Direitos Humanos do Irã. Mohammad Javad Larijani “defendeu o apedrejamento por ser previsto pela Constituição da República Islâmica e condenou o que definiu como a ‘fixação’ do Ocidente pela ‘morte por apedrejamento’, o hijab, e as leis islâmicas sobre herança’. Ele afirmou que ‘o Ocidente sempre se opõe a toda questão que sugira uma lei religiosa” (Azar Nafisi, Estadão, 01ago10).




    Sim, o Ocidente que nasceu do Renascimento e da Revolução Liberal (e que avançou com as reivindicações socialistas, negociando condições de classe) superou, em grande medida, a Idade Média e tenta mostrar para os intermediários do divino que governar é mais tolerância e menos censura. É trânsito de ideias (em verdade, certas ideias, posto que nem todas se podem proclamar); é conter o governo um tanto fora da vida privada.




    É certo que os direitos chamados formais não são a solução dos males do mundo, não poderiam e nem pretendem ser, mas formaram a condição de possibilidade de nascimento do Ocidente, que só evoluiu na invenção de outras liberdades depois de garantir o direito de opinião.




    Nós que por aqui sempre flertamos com intromissões do clero, que governamos com símbolos de crença pendurados em repartições públicas, nós já não queimamos mulheres, tampouco as apedrejamos. Mas não estamos tão bem assim: ainda, por mera questão religiosa, igual à do Irã, queremos pôr na cadeia a mulher que dispôs do seu corpo e de sua vida e, conforme suas convicções, resolveu abortar.




    Que as brasileiras se livrem disso, e que as iranianas, apesar dos seus clérigos, consigam namorar. E aos que me leem, peço um e-mail para a embaixada do Irã (webiran@webiran.org.br). Talvez não salve a vida da moça que, apesar de tudo, namorou. Mas a luta por sua liberdade dirá a ela o quanto foram revolucionários os seus momentos de amor.


  




  

    AJUDADORA AMALDIÇOADA, VIOLÊNCIA SEXUAL, POLÍTICA




    Há normas para os corpos, masculinos ou femininos, infantis ou adultos. Há normas diferentes para as diferentes classes sociais. Corpos são conformados a regras. Não são somente as mulheres que recebem as disciplinas de adequação. As regulações dos homens não são menos ou mais leves do que as das mulheres.




    As disciplinas são observadas e feitas observar (são reproduzidas) por ambos os sexos. Mas há uma diferença de poder nisso tudo: os homens decidiram originariamente sobre a produção das normas adequadas para funções, lugares, comportamentos, vestimentas, sexualidade, reprodução. Os homens, muito mais que as mulheres, fizeram as regras.




    Os homens também se reservaram o juízo da não observância das normas. A tradição dos homens, na civilização ocidental, está inscrita nos chamados livros sagrados. O poder dos homens sacralizou suas “escrituras”; suas “escrituras sacralizaram o poder dos homens. Nelas, os homens estão entronados no topo da hierarquia doméstica, estão feitos patriarcas.




    É da Bíblia (Gênesis), o livro sagrado dos cristãos: “E disse Deus: Façamos o homem à nossa imagem, conforme a nossa semelhança. E disse o Senhor Deus: Não é bom que o homem esteja só; far-lhe-ei uma ajudadora idônea para ele. E da costela que o Senhor Deus tomou do homem, formou uma mulher, e trouxe-a a Adão”.




    Eva, porém, deu-se a ideias próprias: desobedeceu ao “senhor’’; comeu da árvore do conhecimento do bem e do mal, interditada. E, pior, repartiu o fruto da árvore com Adão. O “senhor’’, puto da vida, interpelou Adão. Adão, pulha, culpou Eva, que, na ausência de quem culpar, responsabilizou a astúcia da serpente. Não colou.




    A serpente, inocente, foi condenada a se arrastar sobre o ventre. Eva, foi amaldiçoada e, culpada das mazelas do mundo, condenada a parir com dor. Resultado: Adão teve que ganhar o pão com o suor do rosto; Eva restou como “prendas domésticas”. A quem duvidar, remeto à narrativa da versão Gênesis da “criação” do mundo.




    Não obstante o punitivismo penal divino, as mulheres estão se desvencilhando da dominação masculina. As Evas estão se atribuindo atos e fatos sociais que seguem na contramão do que se espera de quem tinha um papel de acessório dos Adões. As Evas lutaram e conquistaram legitimidade social em diversas normas legais humanas.




    Ainda que com atropelos, no Brasil, as mulheres estão dignificadas em condição de igualdade de gênero por preceito constitucional. Para consubstanciar essa dignidade jurídica (e política), diversas normas infraconstitucionais foram promulgadas, incluindo algumas que mitigam causas e consequências de violência sexual.




    Não está, entretanto, assentada essa conquista da história das mulheres e dos homens sensíveis ao feminino. As estimas sobre o corpo da mulher que circulam em nossa cultura ainda são por demais repressoras. Se temos um tanto de esclarecimento do Iluminismo, temos dois tantos de religião do Medieval.




    Os religiosos querem retrocesso. A Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados aprovou o PL 5069/2013 (apensado a outro de 2021) que veda o atendimento no SUS às vítimas de violência sexual. Esse projeto compõe a série de investidas legais de grupos de substrato ideológico religioso no Parlamento.




    Armadilhas estão embutidas no PL: querem a submissão das vítimas de estupro à autoridade policial; querem que se lhes retire o atendimento integral; querem que o fornecimento da “pílula do dia seguinte” fique submetido ao talante do responsável pelo serviço de saúde, que decidirá sobre ela ser abortiva ou não (ainda, pendente o execrando PL 478/2007, conhecido como Estatuto do Nascituro, que suprime a atuais hipóteses de interrupção legal da gravidez).




    Feministas peticionam contra o projeto no AVAAZ (http://migre.me/rUCNL): “Vamos mesmo deixar que isto aconteça depois de tantos anos de batalha para melhores direitos para a mulher brasileira? Vamos mesmo deixar um homem retroceder o que custou centenas de mulheres se revoltando pra conseguir? Vamos relembrar a estes políticos que não estamos dispostas a abdicar dos nossos direitos, nem hoje, nem nunca, e que, se eles tentarem, não vamos ficar caladas nem quietas.”




    Subscrevo a petição. A subscrição, todavia, não basta. A briga é outra, é de mentalidade. Religiosos têm-se feito políticos para, no Congresso, travar briga por religião. Religiosos conseguem cada vez mais emissoras de rádio, televisão etc. Religiosos amealharam acachapante poder midiático.




    Do altar midiático, vão à política; na política, poder para mais mídia; de tudo isso, dinheiro, muito dinheiro. Mais dinheiro, mais mídia, mais votos e, lógico, mais religião. Uma surda guerra religiosa, sobretudo pelo controle do corpo feminino. Se não nos precatamos, retornamos à ajudadora Eva e ao patriarca Adão.
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